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Introdução

Desde os primórdios, a sobrevivência e sustento do ser humano estão relacionados 
às atividades ao ar livre. Com o desenvolvimento da tecnologia, o homem deixou de 
trabalhar apenas no campo e passou, também, a atuar em ambientes fechados, tais como 
indústrias e escritórios. Dessa forma, a busca pelo aumento da produtividade, tanto no 
ambiente externo quanto no interno, fez com que trabalhadores fossem, por vezes, sub-
metidos a um processo acelerado e desumano de produção e, então, passaram a se deparar 
com novos problemas de saúde relacionados às atividades laborais. Esses problemas estão 
diretamente relacionados aos fatores ambientais de risco no ambiente de trabalho, tais 
como temperaturas extremas, vibração e ruído (CHENG et al., 2012).

As temperaturas extremas estão entre os fatores ambientais que mais prejudicam 
o trabalhador que desempenha sua atividade ao ar livre. Atuando com outras variáveis, 
tais como a umidade e a radiação solar, podem causar redução da fertilidade masculina, 
exaustão, câimbras, fadiga, dor de cabeça, diminuição do grau de concentração, da pro-
dutividade, da capacidade de trabalho, e até morte (BATIZ et al., 2009; DJONGYANG; 
TCHINDA; NJOMO, 2010). Outros impactos decorrentes do estresse térmico ainda 
podem ser considerados, tais como elevação do ritmo cardíaco, aumento da sudorese, 
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desidratação, convulsão, tontura, aumento do tempo de reação e insolação (WILSON; 
CRANDALL, 2011; BITENCOURT; RUAS; MAIA, 2012).

No início do século XIX, os pesquisadores começaram a estudar a exposição a con-
dições térmicas adversas em ambientes de trabalho e o que estas implicavam para a saúde 
humana, visando melhorar as condições de trabalho nas indústrias metalúrgicas e têxteis, 
em vista dos frequentes acidentes e enfermidades devido à influência do calor (JUNIOR 
et al., 2012). Um dos principais parâmetros para se avaliar ambientes e processos de tra-
balho associados a esta exposição e seus riscos sobre a saúde humana foi denominado de 
estresse térmico, que se define como o quadro psicofisiológico decorrente de exposições 
ambientais extremas, sejam associadas ao frio ou ao calor (LAMBERTS, 2011).

Uma das maneiras de estimar o estresse térmico é por meio do uso de índices 
matemáticos (PALLOTTA; HERDIES; GONÇALVES, 2015). Tal ferramenta depende 
de variáveis ambientais e fisiológicas, sendo que os índices mais simples são aqueles que 
consideram apenas as variáveis ambientais em seu cálculo, já que podem ser observadas 
por estações meteorológicas (MORAN et al., 2001). As principais delas são a tempera-
tura do ar, a umidade relativa, a radiação solar e a velocidade do vento (DJONGYANG; 
TCHINDA; NJOMO, 2010; LAMBERTS, 2011). Tais variáveis são importantes na 
determinação da sensação térmica, pois influenciam os mecanismos de troca térmica 
entre o corpo humano e o ambiente (LAMBERTS, 2011). O equilíbrio ou desequilíbrio 
da troca térmica é que causa a sensação de conforto ou desconforto, podendo culminar 
em estresse térmico.

Adicionalmente, um grande número de estudos tem identificado mudanças sig-
nificativas no clima da Terra nas últimas décadas (IPCC, 2013). No Brasil, mudanças 
climáticas já vêm sendo observadas, tais como aumento de temperatura, mudanças no 
regime de precipitação, e mudanças em eventos climáticos extremos como aumento 
nos dias secos consecutivos, dias e noites quentes e aumento na frequência, duração e 
intensidade de ondas de calor (MARENGO et al., 2010; DONAT et al., 2013; PBMC, 
2014; CECCHERINI et al., 2016; SALVIANO et al. 2016; BITENCOURT et al.; 2016, 
GEIRINHAS et al. 2017). Tais mudanças favorecem uma maior ocorrência de condições 
de estresse térmico, gerando um risco à saúde e diminuindo a produtividade dos trabalha-
dores a céu aberto (BITENCOURT; MAIA; ROSCANI, 2019; BITENCOURT, 2019).

Para estimar as mudanças climáticas futuras e verificar os possíveis impactos 
na sociedade, projeções têm sido conduzidas pela comunidade científica baseadas nas 
tendências futuras de emissões de gases de efeito estufa (GEE). Para produzir as proje-
ções, cenários de emissões são usados como entrada em modelos numéricos do sistema 
climático, de modo a fornecer inferências sobre as condições climáticas no futuro (VAN 
VUUREN et al., 2011). 

No quinto e último relatório do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) 
– IPCC AR5, foram estabelecidos quatro cenários futuros de forçantes radiativas6 cli-
máticas, os chamados Representative Concentration Pathways (RCPs). Os RCPs são, de 
maneira simples, a medida de influência que um ou mais fatores têm de alterar o balanço 

6.  Forçante radiativa é definida como a diferença em irradiância líquida na tropopausa, em unidades de Wm-2, entre 
um estado perturbado, provocado por um agente forçante, e um estado de referência (PBMC, 2014). 
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de energia do sistema climático (VAN VUUREN et al., 2011). Cada RCP pode resultar 
de futuras combinações econômicas, tecnológicas, demográficas, políticas, institucionais 
(IPCC, 2014b). De acordo com Moss et al. (2010), os quatro RCPs são:

• RCP 2.6: cenário de mitigação, onde o forçamento radiativo ficará em torno de 
3,0 W m-2 e a concentração de CO2 equivalente atingirá um pico de cerca de 490 ppm 
antes de 2100 e então declinará. Representa um cenário que tem como objetivo manter 
o aumento global da temperatura abaixo dos 2 ºC em comparação com temperaturas da 
era pré-industrial. De todos os RCPs, este é o menos pessimista. Seu comportamento é 
de aumento, seguido por grande declínio das emissões de GEE;

• RCP 4.5: cenário intermediário, onde o forçamento radiativo será aproximada-
mente de 4,5 W m-2 e a concentração de CO2 equivalente ficará em torno de 650 ppm 
em 2100. Essa projeção é consistente com a estabilização da demanda energética mundial, 
programas de reflorestamento fortes e políticas climáticas rigorosas; 

• RCP 6.0: cenário intermediário, onde o forçamento radiativo será de cerca de 6,0 
W m-2 e a concentração de CO2 equivalente em torno de 650 ppm em 2100. Juntamente 
com o RCP 8.5 são cenários que não incluem esforços adicionais na contenção de emissões 
de GEE. Seu comportamento é de estabilização até o final do século, não ultrapassando 
os valores mencionados de forçante radiativa e CO2 equivalente; e,

• RCP 8.5: cenário pessimista, onde o forçamento radiativo e a concentração de 
CO2 equivalente, em 2100, são maiores que 8,0 W m-2 e 1.370 ppm, respectivamente. 
Seu comportamento é de elevação acentuada das emissões de CO2 durante o século 
XXI em virtude do crescimento contínuo da população associada a um desenvolvimento 
tecnológico lento. Este cenário é considerado o mais pessimista em termos de emissões 
de GEE, sendo consistente com a carência de políticas para reduzir as emissões e forte 
dependência de combustíveis fósseis.

Assim, todos os fatores anteriormente mencionados podem contribuir para que o 
estresse térmico ocorra em trabalhadores expostos ao ar livre, trazendo inúmeros impactos 
à saúde e ao desempenho desses trabalhadores. Um desses impactos é a perda da capa-
cidade de trabalho. Segundo Kjellstrom (2000), ela pode ser definida como o percentual 
de execução efetiva da atividade a cada hora de trabalho. Se não for necessário tempo 
de repouso, a capacidade de trabalho é de 100 % em uma hora de trabalho. Se houver a 
necessidade de 25 % de tempo de descanso, ela é de 75 % (KJELLSTROM; HOLMER; 
LEMKE, 2009). A estimativa do estresse térmico é importante pois por meio dela é pos-
sível calcular a capacidade de trabalho. 

Kjellstrom, Holmer e Lemke (2009) relatam estudos mostrando que trabalhadores 
expostos ao calor intenso podem sofrer estresse térmico, diminuição da capacidade de 
trabalho e de tarefa mental e aumento do risco de acidentes. Batiz et al. (2009) citam 
que manifestações fisiológicas como dor de cabeça, fadiga, alteração sensorial, depressão 
intelectual, sono, perda de memória e descoordenação motora têm surgido com frequência 
em pessoas afetadas pelo aumento da temperatura. Lida (2005) mostra que quando o ser 
humano está exposto a altas temperaturas, a velocidade do trabalho, o grau de concen-
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tração e o rendimento diminuem, as pausas se tornam mais frequentes, e a frequência de 
erros tende a aumentar significativamente a partir de 30 ºC. Sterner (2015) afirma que 
as mudanças climáticas certamente irão causar aumento de absenteísmos no trabalho. 

Óbitos relacionados ao trabalho ao ar livre têm sido relatados em diversos locais do 
mundo. Nos EUA um estudo identificou 423 mortes de trabalhadores rurais, relacionadas 
ao excesso de calor, entre 1992 e 2006 (KJELLSTROM; HOLMER; LEMKE, 2009). Na 
França, muitas mortes no local de trabalho causadas por hipertermia foram identificadas 
durante a onda de calor de 2003 (LÉTARD; FLANDRE; LEPELTIER, 2004). Na Índia, 
onde as pessoas são mais regularmente submetidas a estresse térmico por altas tempera-
turas e umidade, a onda de calor causou 3.000 mortes em 2003 (DUNNE; STOUFFER; 
JOHN, 2013). 

Leaman e Bordass (2001) mostram uma diferença pronunciada na produtividade 
entre trabalhadores que relataram seu ambiente de trabalho como sendo confortável 
termicamente e aqueles que disseram ser desconfortável. Os trabalhadores que relataram 
estar em um ambiente desconfortável tiveram produtividade 8,8 % abaixo do normal e 
aqueles presentes em um ambiente confortável aumentaram sua produtividade em 4 %.

Um estudo realizado na Austrália durante 2013 e 2014 revelou que 77 % dos 
trabalhadores entrevistados ficaram em casa ou tiveram seu desempenho no trabalho 
prejudicado, por pelo menos um dia, devido a altas temperaturas (ZANDER et al., 2015). 
Esses pesquisadores chegaram à conclusão de que toda a força de trabalho da Austrália 
afetada pelas altas temperaturas gerou uma perda econômica de, em média, US$ 6,2 
bilhões, o que correspondeu a 0,33 - 0,47 % do PIB do país no ano de 2014.

Assim, as mudanças climáticas deverão impactar principalmente os trabalhadores 
que desempenham suas atividades ao ar livre, como agricultores, mineradores, pecuaristas, 
garis, carteiros, trabalhadores de transmissão e distribuição de energia elétrica, trabalha-
dores da construção civil, feirantes, entre outros, já que tais mudanças deverão alterar 
a magnitude das variáveis ambientais utilizadas para determinação do estresse térmico, 
ocasionando uma diminuição da capacidade de trabalho dessa classe de profissionais. Em 
virtude dessas alterações, provavelmente esses trabalhadores poderão ter efeitos à saúde 
agravados, uma vez que medidas de proteção como ventilação e resfriamento não são 
aplicáveis em trabalhos desempenhados ao ar livre (VILELA et al., 2015).

Portanto, conhecer como tais mudanças do clima podem influenciar as condições 
de trabalho e a saúde dos trabalhadores ao ar livre é de fundamental importância socioe-
conômica, uma vez que esse grupo de trabalhadores tem grande importância no cenário 
econômico. Avanços nessa área do conhecimento podem oferecer uma contribuição 
importante para o entendimento da influência das mudanças climáticas sobre esse grupo 
de trabalhadores e, assim, fornecer subsídios para implantar medidas que visem diminuir 
este impacto ou adaptar-se a eles.

Desta forma, o objetivo deste estudo é avaliar a possível influência das mudanças 
climáticas sobre as condições de trabalho ao ar livre para o final do século XXI, por meio 
da comparação entre a sua capacidade de trabalho no clima presente (1979 – 2005) e no 
clima futuro (2071 – 2100) projetado por diversos modelos do sistema terrestre.
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Materiais e Métodos

A influência das mudanças climáticas até o final do século XXI sobre a capacidade 
de trabalho foi avaliada por meio da comparação entre as condições no clima presente 
(simulação para o período de 1979 a 2005) e no clima futuro (projeção para o período de 
2071 a 2100). As simulações e projeções foram baseadas no índice de estresse térmico 
Environmental Stress Index (ESI), também conhecido no Brasil como Índice de Estresse 
Ambiental (IEA), e baseadas nos dados provenientes de oito modelos climáticos do 
Coupled Model Intercomparison Project Phase 5 (CMIP5), sendo eles: CSIRO-Mk3.6.0, 
GFDL-ESM2G, GFDL-ESM2M, IPSL-CM5A-LR, IPSL-CM5A-MR, MIROC5, MIROC-
-ESM-CHEM e MRI-CGCM3. Tais modelos possuem resoluções horizontais diversas, que 
vão de 1º a 3º de latitude/longitude, e por motivos de intercomparação foram interpolados 
para uma grade regular de 1º x 1º de latitude/longitude via interpolação bilinear.

Os modelos climáticos do CMIP5 formam a base de avaliações de mudanças climá-
ticas presentes no IPCC AR5 publicado em 2014 (IPCC 2014b). Tal conjunto de modelos 
contém dados das variáveis ambientais que foram necessárias para o cálculo do ESI e, 
portanto, para a estimativa da capacidade de trabalho. As projeções realizadas para o clima 
futuro foram baseadas nos cenários climáticos RCP 2.6, RCP 4.5, RCP 6.0 e RCP 8.5.

Para testar a destreza dos modelos climáticos utilizados, calculou-se o ESI no cli-
ma presente com variáveis simuladas (historical), procedentes do CMIP5, e variáveis de 
reanálise provenientes da base de dados WATCH-Forcing-Data-ERA-Interim (WFDEI) , 
com resolução horizontal de 0,5º x 0,5º de latitude/longitude e temporal de 3 h, os quais 
consideraremos como dados de referência. Tais dados foram transformados em médias 
diárias, e interpolados bilinearmente para a resolução horizontal de 1º x 1º de latitude/
longitude para serem comparáveis aos dados dos modelos climáticos. Dados de reanálise 
são amplamente utilizados na literatura para suprir a deficiente cobertura espacial e 
temporal de dados observados, mas também apresentam erros intrínsecos à metodologia 
empregada (WEEDON et al., 2014).

As variáveis ambientais utilizadas foram aquelas necessárias para o cálculo do ESI, 
ou seja, temperatura do ar próximo à superfície, umidade relativa e radiação solar. Todas 
estas variáveis, para ambos os bancos de dados, são médias anuais a partir de dados diá-
rios, obtidas para cada um dos modelos e, consequentemente, utilizadas para cada uma 
das simulações e projeções realizadas. Estas foram calculadas para cada ponto de grade 
que cobre a América do Sul, com resolução horizontal de 1º x 1º de latitude/longitude.

Para estimar a capacidade de trabalho foi necessário calcular o estresse térmico 
experimentado pelo trabalhador e identificar o tipo de atividade, se é considerada leve, 
moderada ou pesada. 

Segundo a Norma Regulamentadora Brasileira nº 15 – NR 15: Atividades e Ope-
rações Insalubres (BRASIL, 1978), o estresse térmico deve ser calculado por meio do 
Índice de Bulbo Úmido e Temperatura de Globo (IBUTG), conhecido na literatura como 
Wet Bulb Globe Temperature (WBGT). Este índice considera em seu cálculo as variáveis 
temperatura de bulbo seco, temperatura de bulbo úmido e temperatura de globo. Como 
estas duas últimas variáveis não estão disponíveis na base de dados escolhida, utilizou-se 
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o Environmental Stress Index (Equação 1) já que possui uma alta correlação (R² ≥ 0,920) 
com o IBUTG, podendo-o substituir (MORAN et al., 2005). Moran et al. (2001) destacam 
que o ESI possui a vantagem de envolver variáveis facilmente encontradas em estações 
meteorológicas. Brandão, Silva e Assireu (2013) dizem que sua aplicação, associada a 
ferramentas de informações geográficas, demonstra ser de grande utilidade para a avalia-
ção dos riscos à saúde de trabalhadores, principalmente para aqueles que desempenham 
suas atividades ao ar livre. O ESI é calculado pela equação (1) (MORAN et al., 2001):

esi = 0,63 ta – 0,03 ur + 0,002 rs + 0,0054 (ta.ur) – 0,073 (0,1 + rs)-1      (1)

em que:

•  ta é a temperatura do ar (ºC);
•  ur é a umidade relativa (%); e
•  RS é a radiação solar incidente (W m-²).

Primeiramente, o ESI foi calculado para cada dia do ano dos períodos analisados 
(1979 a 2005 e 2071 a 2100). Em seguida, ele foi categorizado em cinco grupos estabe-
lecidos por Zhao et al. (2015): estresse térmico ausente, leve, moderado, forte e extremo 
(Tabela 1). Tal procedimento foi feito com o objetivo de conhecer o comportamento de 
cada categoria, de modo a avaliar se o estresse térmico está aumentando, diminuindo ou 
se mantendo constante com o passar dos anos.

Tabela 1 - Categorias do índice de estresse térmico ESI utilizadas nesse estudo

Categorização do ESI

CAT0 CAT1 CAT2 CAT3 CAT4

Estresse térmico 
ausente

Estresse térmico 
leve

Estresse térmico 
moderado

Estresse térmico 
forte

Estresse térmico 
extremo

< 28 
unidades

28 a 32 unidades 32 a 35 unidades 35 a 40 unidades > 40 unidades

Fonte: Zhao et al. (2015).

Com o índice categorizado, a média anual dos dados diários foi calculada a fim de 
obter a categorização deles por ano analisado. Desse modo, foi possível calcular a média 
temporal do número de ocorrências das categorias de estresse térmico nos períodos es-
tudados. Como esses dados foram calculados para cada um dos oito modelos avaliados, 
realizou-se a média desses modelos a fim de se obter dados que representassem todos eles 
(SOUZA, 2017). 

O tipo de atividade desempenhada pelo trabalhador (leve, moderada ou pesada) 
é classificada em função da taxa metabólica do grupo de trabalhadores avaliado. Para 
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tanto, utilizou-se a Norma de Higiene Ocupacional nº 06 (NHO06) da Fundação Jorge 
Duprat Figueiredo – Fundacentro (FUNDACENTRO, 2002). Em seguida, confrontou-se 
o valor da taxa metabólica com a NR 15 para determinar o tipo de atividade do grupo de 
trabalhadores escolhidos. Na análise também foram empregadas as diretrizes estabelecidas 
pela American Conference of Governmental Industrial Hygienists (ACGIH, 2017) entidade 
de reconhecimento internacional na área de higiene industrial, que serve de referência 
técnica às duas normas brasileiras na área citada.  

Com o valor do estresse térmico e o conhecimento do tipo de atividade desempe-
nhada por esse grupo de trabalhadores, fez-se uso da Tabela 2 para estimar a capacidade 
de trabalho dos trabalhadores escolhidos.

Tabela 2 - Capacidade de trabalho de um trabalhador de acordo com o tipo de atividade 
que desempenha e o estresse térmico a que está exposto

Regime de trabalho intermi-
tente com descanso no próprio 

local de trabalho
(por hora)

Capacidade de 
Trabalho (%)

Valores do ESI (unidades)

Atividade

Leve Moderada Pesada
Trabalho contínuo 100 Até 30,0 Até 26,7 Até 25,0

45 minutos trabalho
15 minutos descanso

75 30,1 a 30,5 26,8 a 28,0 25,1 a 25,9

30 minutos trabalho
30 minutos descanso

50 30,7 a 31,4 28,1 a 29,4 26,0 a 27,9

15 minutos trabalho
45 minutos descanso

25 31,5 a 32,2 29,5 a 31,1 28,0 a 30,0

Não é permitido o trabalho, sem 
a adoção de medidas adequadas 

de controle
0 Acima de 32,2 Acima de 31,1 Acima de 30,0

Fonte: Adaptado da Norma Regulamentadora Brasileira nº 15 (BRASIL, 1978).

Resultados e Discussões

A Figura 1 apresenta as simulações do ESI para o clima presente. Os dados apre-
sentados referem-se à média das ocorrências das categorias de estresse em número de dias 
por ano, para os dados observados e simulados, bem como o viés associado (simulação 
menos observação) ao se comparar as duas fontes de dados.
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Figura 1 - Média anual de ocorrência (número de dias por ano) das cinco categorias 
do ESI, para os dados observados (OBS) e simulados (HIST), e viés associado (HIST-
-OBS), ambos para o período de 1979 a 2005

Fonte: Elaborada pelos autores.

Para o clima presente, as categorias 0 e 1, que respectivamente indicam ausência 
e baixo estresse térmico, apresentam maior ocorrência. Na comparação com dados ob-
servados, os modelos acertaram ao simular o estresse térmico nas regiões onde os vieses 
são baixos, considerados neste estudo como os valores entre -30 a +30 dias no ano. Tal 
característica ocorreu para a maior parte da América do Sul, principalmente para as regiões 
Sul, Sudeste, Leste e o extremo Oeste (Figura 1 k-l). Por outro lado, há maior viés, para 
as categorias 0 e 1, na região Amazônica, Paraguai e Norte da Venezuela, Colômbia, Peru 
e Bolívia. Porém para a CAT0 há predomínio de superestimativas dos modelos climáticos 
(em até +240 dias ano-1) e para a CAT1 de subestimativas (em até -240 dias ano-1). Por 
essa razão, projeções realizadas para estas regiões devem ser avaliadas com maior cautela.
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As projeções do ESI para o clima futuro são apresentadas na Figura 2.

Figura 2 - Projeções de mudança de ocorrência (2071 – 2100), em números de dias 
por ano, das categorias do ESI, para todos os cenários RCPs. Os valores de mudança 
foram calculados com referência às simulações (historical) no período climatológico 
base de 1979 – 2005

Fonte: Elaborada pelos autores.

De acordo com a Figura 2, as projeções para o clima futuro indicam diminuição no 
número de dias sem estresse térmico (conforto térmico) e aumento de dias com estresse 
leve e moderado. Esses resultados são mais frequentes e abrangentes quanto maior a 
forçante radiativa, isto é, quanto mais pessimista for o cenário. Para as categorias 0 e 1 a 
abrangência é semelhante, prevalecendo, na primeira, a diminuição de sua ocorrência e 
na segunda o aumento, que pode chegar a mais de 70 dias no ano, para a maior parte da 
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América do Sul. Para a categoria 2 (estresse térmico moderado), há projeção de aumento 
da frequência na região Amazônica, no Paraguai e no Norte da Venezuela, Colômbia, Peru 
e Bolívia. Condições de estresse térmico forte e extremo, CAT3 e CAT4, praticamente 
não foram verificadas.

Em resumo, tanto os valores simulados quanto os observados, mostram predo-
minância de condições de conforto térmico – CAT0 (ESI < 28 unidades) no clima 
presente (Figuras 1a e 1-f). Porém, as projeções para o final do século XXI indicam que 
os trabalhadores ao ar livre podem passar a experimentar condições de estresse térmico 
leve – CAT1 (28,0 ≤ ESI < 32,0 unidades) e estresse térmico moderado – CAT2 (32,0 
≤ ESI < 35,0 unidades) em grande parte do continente. 

A partir dessas simulações e projeções, estimou-se o impacto sobre a capacidade de 
trabalho ao ar livre em ambos os períodos analisados. Para esta análise foi considerada a 
CAT1, pois a CAT2 apresentou menor ocorrência, além de estar presente nas regiões onde 
a simulação do clima observado não é satisfatória. Como visto, a capacidade de trabalho 
e sua relação com o clima depende da exigência física (Tabela 1), e é classificada como 
atividade leve, moderada ou pesada. O grupo de trabalhadores que realizam trabalhos 
pesados, caracterizados por movimentos vigorosos com o braço e esforços ao carregar 
peso, típicos de trabalhadores rurais, cortadores de cana-de-açúcar, trabalhadores da 
construção civil, dentre outros, são os mais afetados. 

Segundo NHO06, esse grupo de trabalhadores apresenta um dispêndio metabólico 
entre 400 W a 526 W durante sua atividade de trabalho, cujos limites de exposição, para 
esta faixa de dispêndio, estariam entre 25,4 e 26,1 unidades (FUNDACENTRO, 2017). 
Além disso, segundo a NR15, para que um trabalhador nessas condições possa trabalhar 
de maneira contínua, sem descanso, o valor máximo de ESI a que ele pode estar sujeito 
é de até 25 unidades. Em referência ao critério estabelecido para trabalhadores não acli-
matizados  pela ACGIH (2017), considerando um dispêndio metabólico da ordem de 
415 W para trabalho pesado, o valor de ESI, para as condições estabelecidas, não deveria 
ultrapassar 30,5 unidades, salientando que o limite da atividade (trabalho pesado) deve 
obedecer a um ciclo trabalho/pausa, em que o primeiro não ultrapasse 25% da jornada, 
não sendo permitido o trabalho contínuo (ACGIH, 2017). 

De acordo com as simulações realizadas para o clima presente (Figura 1), tais 
trabalhadores ao ar livre experimentam ESI menores que 28 unidades. Estes resultados 
são corroborados por Brandão, Silva e Assireu (2013), que mostraram que esse grupo de 
trabalhadores pode estar sujeito a valores do ESI entre 26 a 27,9 unidades. Nessas con-
dições, de acordo com as recomendações da NR 15 (Tabela 1), a cada hora trabalhada, 
indivíduos em atividades pesadas devem permanecer 30 minutos em atividade, seguidos 
de 30 minutos de pausa em sombra. Por outro lado, valores de ESI dessa ordem não im-
pactam trabalhos leves, mas impõem pausas de um quarto de hora por hora de atividade 
moderada. Em relação à NHO06 (FUNDACENTRO, 2017), para estes valores referidos, 
o dispêndio metabólico compatível, ponderado no regime trabalho/pausa, seria de 467 
a 306 W, Conforme a ACGIH (2017) trabalhos pesados, que ocupem de 75 a 100% do 
tempo efetivo de trabalho, não devem ser executados, sendo que no valor de 27,5 unida-
des, recomenda-se que o trabalho efetivamente conduzido ocupe de 50 a 75% do tempo. 
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No entanto, a realidade é distinta, sobretudo, no trabalho rural e na colheita manual de 
cana, na qual prevalece um modo de organização do trabalho do século XIX, em que o 
trabalhador se exaure, pois o pagamento é por produção em condições importantes de 
risco à saúde (ALVES, 2006). 

Em situações de ESI entre 28 e 30 unidades, conforme indicado nas projeções 
(CAT1 - Figura 2), a NR 15 recomenda pausas de 45 minutos em sombra, a cada 15 
minutos de atividade laboral pesada. Para a NHO06, os dispêndios metabólicos na exe-
cução da atividade deveriam ser reduzidos, se localizando entre 306 e 209 W.  Para o 
critério definido pela ACGIH (2017), nesta faixa não seria permitido o trabalho pesado. 
Deveria haver a implantação de um regime de trabalho/pausa de modo a reduzir a taxa 
metabólica, a saber: 28 unidades deveriam corresponder a 300 W e 30 unidades, 200 W. 

Já em situações onde o ESI é maior que 30 unidades (valores também presentes na 
CAT1), os trabalhadores, de acordo com a NR15, não podem exercer atividades sem a 
adoção de medidas adequadas de controle, tais como o resfriamento e a ventilação, que 
não são aplicáveis em atividades ao ar livre. Nesses casos, até atividades leves devem ser 
intermediadas por pausas de, pelo menos, 15 minutos a cada hora. Para a NHO06, os 
dispêndios metabólicos deveriam ser reduzidos para valores inferiores a 209 W; enquanto 
que para a ACGIH (2016), somente seriam permitidas atividades cujo ciclo trabalho/pausa 
implique em um dispêndio metabólico ponderado de 100 a 200 W, faixa que corresponde 
desde a posição de repouso até à sentada com uso de somente um braço.

Usando a definição de capacidade de trabalho de Kjellstrom (2000), a NR 15 pode 
ser usada para estimá-la em trabalhadores expostos ao calor para cada hora do dia. Assim, 
considerando-se os dados médios diários levados em conta nas simulações, estima-se que 
a capacidade de trabalho pesado, que já é de 50 % no clima presente (ESI < 28,0), caia 
para 25 % na melhor das hipóteses (28,0 ≤ ESI ≤ 30,0), e para 0 % no pior cenário (ESI 
> 30,0 unidades). Nessas condições, mesmo atividades de desempenho metabólico menor, 
podem ser afetadas. Importante ressaltar que esses resultados não indicam impossibili-
dade da atividade laboral ao final deste século, mas sim a necessidade de alternativas às 
atuais condições de trabalho, tais como mudanças de horários de trabalho e uso de novas 
tecnologias para reduzir o esforço e melhorar a proteção.

Quanto maior a forçante radiativa dos cenários, maior é a perda de capacidade 
de trabalho, já que aumentaria a abrangência de áreas de estresse térmico na América 
do Sul e também a frequência de episódios no ano. Assim, quaisquer que sejam os 
cenários futuros, há indícios de importante perda da capacidade de trabalho até o final 
deste século.

Ressalta-se que os resultados das projeções levam em consideração as médias 
diárias das variáveis ambientais considerando todos os períodos do ano. Ou seja, valores 
extremos das variáveis ambientais a que os trabalhadores podem estar sujeitos durante 
o dia e nos meses mais quentes em que eles trabalham são suavizados pela média. Desta 
forma, pode-se dizer que os resultados aqui apresentados podem ser ainda mais graves nos 
períodos mais quentes do dia e do ano. Isso reforça a tese de que trabalhadores expostos 
ao ar livre deverão ter sua capacidade de trabalho diminuída no final do século XXI, 
principalmente no verão. 
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No entanto, é importante ressaltar algumas incertezas associadas às simulações e 
projeções das categorias dos índices de estresse térmico. Por um lado, existem incertezas 
com relação às projeções, incluindo sensibilidade climática, incertezas relacionadas aos 
modelos numéricos do sistema climático, emissões futuras de CO2, distribuições popula-
cionais futuras e mudanças tecnológicas e sociais (DUNNE; STOUFFER; JOHN, 2013). 
Além disso, há dificuldade dos modelos em gerar dados confiáveis para regiões com con-
dições climáticas mais complexas e, portanto, difíceis de se representar, como a Amazônia 
e a Cordilheira dos Andes. Tais regiões apresentam os maiores vieses para os modelos do 
CMIP5 (TORRES; MARENGO, 2014). Isto pode ocorrer, entre outros fatores, devido 
a resolução espacial ainda grosseira dos modelos (TORRES, 2014).

Considerações Finais

O estudo avaliou a possível influência das mudanças climáticas sobre as condições 
de trabalho ao ar livre na América do Sul, por meio da comparação entre a capacidade 
de trabalho no clima presente (1979 – 2005) e no clima futuro (2071 – 2100).

Levando em consideração as temperaturas médias diárias, os resultados encontrados 
apontam que a capacidade laboral de trabalhadores que realizam serviço pesado ao ar 
livre, que já é de 50 % no clima presente, deva cair para 25 %, na melhor das hipóteses, 
e para 0 %, na pior delas. Nessas condições, a atividade laboral pesada ao ar livre deve 
ser reduzida, no mínimo, para ciclos de 15 minutos, com pausa de 45 minutos em som-
bra, segundo a NR 15. Nessas condições, atividades moderadas e leves também podem 
ser afetadas e requerer tempos mínimos de pausa durante a atividade laboral. No que 
concerne à recomendação da ACGIH, diante destas circunstâncias, o ciclo trabalho/
pausa deve ser organizado de modo a atingir um dispêndio metabólico ponderado de 200 
W, que corresponde a um trabalho sentado com uso de somente um braço. Na pior das 
hipóteses, em horários atualmente comuns para a atividade laboral, não haverá condições 
ambientais e físicas para trabalhos dessa natureza, o que implica em um grave problema 
socioeconômico no final do século XXI.

Os resultados obtidos nesse trabalho mostram que as mudanças climáticas poderão 
causar severos impactos à saúde e capacidade de trabalho dos trabalhadores expostos ao 
ar livre, trazendo grandes prejuízos para a economia (EPSTEIN; MORAN, 2006). As 
projeções indicam condições preocupantes para esses trabalhadores, uma vez que situa-
ções de estresse térmico podem gerar impactos para a saúde e queda de rendimento. Por 
essa razão, é fundamental que avaliações mais detalhadas sobre a redução das condições 
de trabalho ao ar livre quando houver menos de oito horas de condições favoráveis de 
trabalho sejam avaliadas. Isto é, por se tratar de um tema de relevância socioeconômica, 
propõe-se que estudos mais aprofundados, que levem em consideração, as diferentes horas 
do dia, o uso de equipamentos adequados e estratégias de planejamento e otimização da 
produtividade laboral, sejam avaliadas em trabalhos futuros.

Para que esses impactos sejam minimizados são necessárias ações que visem sua 
mitigação e, principalmente, adaptação a eles. Uma das alternativas para a mitigação é 
reduzir o consumo de combustíveis fósseis (IPCC, 2014a), porém esforços internacionais, 
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como o Acordo de Paris, têm se demonstrado pouco eficazes até o momento. Por essa 
razão, a adaptação é a principal ação a ser implementada. Segundo Kjellstrom, Lemke 
e Hyat (2011), a ação mais efetiva a ser adotada para este fim é a redução da produção 
de calor pelo corpo humano, por meio de períodos de descanso maiores e mais prolon-
gados durante a jornada de trabalho. Entretanto, este regime faria a produtividade de 
cada trabalhador diminuir, sendo necessário empregar mais trabalhadores para manter 
a produtividade geral.

A adaptação às mudanças climáticas deve ser baseada em medidas preventivas, 
como o planejamento urbano, organizações de trabalho racionais dotadas de adequações 
do local e na jornada de trabalho (por exemplo, jornadas noturnas de trabalho ou limitadas 
ao início da manhã e no final da tarde), mudança da vestimenta utilizada pelo trabalhador 
para facilitar as trocas térmicas entre seu corpo e o ambiente, e alterações nas legislações 
vigentes, de forma a preservar a integridade física e mental desses trabalhadores (DUNNE; 
STOUFFER; JOHN, 2013).

Essas ações talvez possam amenizar os efeitos das mudanças climáticas no ambiente 
de trabalho e, assim, promover a saúde e a produtividade dos trabalhadores expostos 
(KJELLSTROM; HOLMER; LEMKE, 2009). Para tanto, é necessário que os tomadores 
de decisão, como o governo e os empresários, implantem ações visando promover a saúde 
e o bem-estar do trabalhador.
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Influência das mudanças climáticas sobre as 
condições de trabalho no final do século XXI

Resumo: Os efeitos adversos das mudanças climáticas devem atingir o trabalho ao ar 
livre. Por esse motivo, o objetivo deste estudo é avaliar esses efeitos comparando-se a 
capacidade de trabalho na América do Sul entre clima presente (1979 a 2005) e o futuro 
(2071 – 2100). O estresse térmico foi estimado por meio do Environmental Stress Index 
(ESI), com base em variáveis atmosféricas provenientes das projeções climáticas do IPCC. 
Os resultados indicam que, mesmo em cenários climáticos favoráveis, a capacidade de 
trabalho pesado deve ser reduzida entre 25 a 50% no final do século XXI em praticamente 
toda a América do Sul, principalmente na região Amazônica, partes do norte e nordeste 
brasileiros, além de extensas regiões do Paraguai ao Suriname. Assim, cenários pessimistas, 
com intensificação do efeito estufa, podem implicar em falta de condições ambientais e 
físicas para trabalhos dessa natureza em horários atualmente comuns para a atividade 
laboral.

Palavras-chave: Estresse Térmico, Capacidade de Trabalho, Mudanças Climáticas, 
Trabalho ao Ar Livre.

Influence of climate change on working conditions 
in the late 21st century

Abstract: The adverse effects of climate change may affect work conducted outdoors. 
For this reason, this study seeks to evaluate these effects by comparing South American 
work capacity under climate conditions between 1979 and 2005, as well as expected 
future climate scenarios from 2071 to 2100. Thermal stress was estimated using the 
Environmental Stress Index (ESI), based on atmospheric variables for climate projections 
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from the Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC). The results indicate that, 
even in favorable climate scenarios, outdoor manual labor capacity will be reduced by 25 
to 50% by the end of the 21st century in basically all of South America, especially in the 
Amazonian regions, parts of the north and northeast of Brazil, and in vast regions from 
Paraguay to Suriname. There is an overall pessimistic outlook with respect to outdoor 
working conditions during common labor hours due to increases in the greenhouse effect.

Keywords: Thermal Stress, Work Capacity, Climate Change, Outdoor Work.

Influencia del cambio climático en las condiciones 
laborales a fines del siglo XXI

Resumen: Los efectos adversos del cambio climático deberían afectar el trabajo al aire 
libre. Por esta razón, el propósito de este estudio es evaluar estos efectos comparando la 
capacidad de trabajo en América del Sur entre el clima actual (1979 a 2005) y el futuro 
(2071 - 2100). El estrés térmico se estimó utilizando el Índice de Estrés Ambiental (ESI), 
basado en variables atmosféricas de las proyecciones climáticas del IPCC. Los resultados 
indican que, incluso en escenarios climáticos favorables, la capacidad de servicio pesado 
deberá reducirse entre un 25 y un 50% para fines del siglo XXI en prácticamente toda 
Sudamérica, especialmente en la región amazónica, partes del norte y noreste de Brasil, 
y desde extensas regiones desde Paraguay hasta el Surinam. Por lo tanto, los escenarios 
pesimistas, con la intensificación del efecto invernadero, pueden implicar una falta de 
condiciones ambientales y físicas para el trabajo de esta naturaleza en las horas de trabajo 
habituales actualmente.

Palabras clave: estrés térmico, capacidad de trabajo, cambio climático, trabajo al aire libre.


